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RESUMO 
Com a expansão demográfica, aumentou-se a demanda na produção de alimentos e utilização intensa de 
agrotóxicos, visando o alto índice de produção. A exposição do homem aos agrotóxicos representa um 
grave problema de saúde pública, que parece não haver solução. O objetivo desta revisão foi abordar os 
impactos causados ao meio ambiente e à saúde humana, em decorrência do uso de agrotóxicos. Realizou-
se uma revisão bibliográfica narrativa, com levantamento de artigos científicos sobre o uso de agrotóxicos 
no Brasil, entre 1997 a 2018, utilizando descritores como agrotóxicos, saúde humana, Brasil e 
contaminação. Foram encontradas várias patologias e alterações no organismo humano em decorrência da 
exposição aos agrotóxicos. Os trabalhadores rurais devem utilizar proteção básica diante da exposição aos 
agrotóxicos e a técnica de pulverização aérea deve ser realizada e programada corretamente, para que o 
fenômeno da deriva seja minimizado, diminuindo a contaminação humana e ambiental. 
Palavras-chave: Agrotóxicos, saúde pública, meio ambiente, poluição ambiental, contaminação. 
 
 
PESTICIDES: IMPACTS TO THE ENVIRONMENT AND HUMAN HEALTH 
 
 
ABSTRACT 
With the demographic expansion, the demand in the food production and intense use of pesticides was 
increased, aiming the high index of production. The exposure of humans to pesticides is a serious public 
health problem, and there seems insoluble. The objective of this review was to address the impacts caused 
to the environment and to human health, due to the use of pesticides. A bibliographic review was carried 
out, with a survey of scientific articles on the use of pesticides in Brazil, from 1997 to 2018, using 
descriptors such as pesticides, human health, Brazil and contamination. Several pathologies and changes in 
the human organism were found due to the exposure to pesticides. Rural workers must use basic 
protection against exposure to pesticides, and the aerial spraying technique must be carried out and 
programmed correctly, so that the phenomenon of drift is minimized, reducing human and environmental 
contamination. 
Keywords: Agrochemicals, Public Health, Environment, environmental pollution, contamination.  
 
 
 
 
 
INTRODUÇÃO 

Nos últimos anos, o elevado crescimento 
demográfico forçou o aumento da produção de 
alimentos e a utilização intensa de defensivos 
agrícolas, visando o alto índice de produção. A 
descoberta do potencial de algumas substâncias 
em relação ao controle de pragas, plantas 

daninhas e fungos indesejáveis na agricultura, 
possibilitaram o aumento das áreas para o 
cultivo, além da produção de alimentos1. 

A perfilhação, no Brasil, dos termos 
agrotóxicos, pesticidas, defensivos agrícolas e 
agroquímicos é apontada por diversas 
controversas. A palavra agrotóxico foi definida 
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pela legislação brasileira através da Lei 7.802/89 
e dos Decretos 98.816/90 e 4.074/2002. Neste 
trabalho, o termo agrotóxico foi utilizado com o 
intuito de abranger diferentes esferas de seu uso 
(herbicidas, inseticidas, fungicidas, etc)2. 

Os agrotóxicos são utilizados com o 
objetivo de proteger as diferentes culturas de 
doenças, pragas e plantas daninhas, mas por 
outro lado, trazem riscos à saúde humana. A 
exposição do homem aos agrotóxicos apresenta 
grave problema de saúde pública e que acomete, 
principalmente, os países que estão em 
desenvolvimento. Desde o ano de 2009, o Brasil é 
considerado o maior consumidor de agrotóxicos 
e também o principal produtor agrícola mundial3. 
Seu crescimento, em 2005, foi de 7 quilos por 
hectare, equivalente a um aumento de 43,2%4. 

O estado do Mato Grosso é considerado o 
maior consumidor de agrotóxicos do Brasil 
(18,9%), seguido de São Paulo (14,5%), Paraná 
(14,3%) e Rio Grande do Sul (10,8%)4. 

O objetivo da presente revisão bibliográfica 
é abordar os impactos provocados ao meio 
ambiente e à saúde humana, em decorrência do 
uso de agrotóxicos.  
 
MÉTODOS 

Realizou-se uma revisão bibliográfica 
narrativa da literatura, com levantamento de 
artigos científicos sobre agrotóxicos, entre os 
anos de 1997 e 2018, sem restrição de idioma. 
Utilizaram-se as seguintes bases de dados: 
Google acadêmico, BVS-Vet (Pubmed Central) e 
Lilacs (Literatura Latino-americana e do Caribe 
em Ciências da Saúde). Os descritores utilizados 
foram: agrotóxicos, Brasil, contaminação, saúde 
humana. Foram encontrados, aproximadamente, 
15.700 artigos nas bases pesquisas e destes, 
foram utilizados 44 artigos. 

 
REVISÃO DE LITERATURA 
Agrotóxicos utilizados no Brasil 

Os últimos 10 anos foram marcados pelo 
aumento significativo do consumo de agrotóxicos 
em todo o mundo5. A cultura da soja ocupou no 
Brasil, em 2012, a maior área plantada com cerca 
de 24 milhões de hectares e em 20 anos, cresceu 
cerca de 100%. Por outro lado, a cana-de-açúcar 
duplicou sua área plantada em aproximadamente 
10 anos4. Com isso, o aumento do uso de 
agrotóxicos está intimidamente relacionado à 
expansão destes cultivos.  

O aumento da venda de agrotóxicos no 
Brasil deu-se entre os anos de 2002 e 2003. Entre 

2005 e 2006 foi observada uma queda em suas 
vendas, seguida por um aumento significativo a 
partir de 2006, apresentando uma leve 
diminuição em 20094. 

Um dos principais fatores que dificultam a 
produção de alimentos no país e também em 
todo o mundo é a prevenção e o controle de 
pragas, patógenos e plantas daninhas, que são 
considerados os grandes responsáveis por perdas 
significativas no campo6. Essa problemática 
resulta em diversos danos à lavoura, provocando 
o aumento dos preços, a diminuição da qualidade 
e o aumento da importação de alimentos7. 

Os agrotóxicos podem ser classificados de 
diferentes maneiras como, por exemplo, de 
acordo com a ação do ingrediente ativo no alvo 
do organismo desejado: bactericidas, acaricidas, 
fungicidas, herbicidas, inseticidas, algicidas, 
rodenticidas, entre outros8. De acordo com a 
Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA), 
os agrotóxicos também podem ser classificados 
de acordo com os efeitos agudos que o composto 
é capaz de produzir após uma única exposição8. 
Essa classificação deve estar presente no rótulo 
dos produtos, em decorrência de uma 
determinação legal9: 

- Classe toxicológica I: Extremamente 
tóxico e a faixa colorida presente no rótulo do 
produto é de cor vermelha; 

- Classe toxicológica II: Altamente tóxico e 
a faixa colorida presente no rótulo do produto é 
de cor amarela; 

- Classe toxicológica III: Moderadamente 
tóxico e a faixa colorida presente no rótulo do 
produto é de cor azul; 

- Classe toxicológica IV: Pouco tóxico e a 
faixa colorida presente no rótulo do produto é de 
cor verde. 

Estima-se que em 2013, comercializaram-
se no Brasil 495.764,55 toneladas de ingredientes 
ativos10. Ao analisar os cinco ingredientes ativos 
mais vendidos no país naquele ano, destacou-se 
o glifosato, totalizando 185.956,13toneladas. O 
glifosato é um herbicida classificado como sendo 
de baixa toxicidade (Classe IV), mas há estudos 
que evidenciam deformações em embriões de 
vertebrados, que foram expostos a esse 
agrotóxico, em baixas concentrações11. 

Em relação aos registros dos agrotóxicos, 
há normas para que eles sejam autorizados e 
comercializados no país. Para que isso ocorra, há 
órgãos responsáveis pela aprovação (autorização) 
desses ingredientes no país como, por exemplo, o 
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Ministério da Saúde (MS), Ministério do Meio 
Ambiente (MMA) e ANVISA5. 

Há alguns agrotóxicos que são proibidos 
em alguns países e tem seu uso liberado no Brasil 
(Tabela 1). As empresas fabricantes desses 

ingredientes ativos instalam suas unidades de 
produção em países onde os mesmo têm seu uso 
autorizado5. 
 

 
Tabela 1. Agrotóxicos com uso autorizado no Brasil e proibidos em outros países. 

Agrotóxicos Culturas autorizadas no Brasil 

Aldicard Algodão, amendoim, banana, batata, café, cana, feijão e tomates 

Aldrin Algodão, arroz, bananas, essências florestais, uso localizado contra cupins e 
formigas 

Benomyl Quase todas as culturas 

Butacloro Arroz 

Captam Frutos, hortaliças, cereais e leguminosas 

Diflubenzuron Couve, couve-flor, soja e algodão 

Carbaryl Grande número de culturas, de uso externo em animais e domissanitários 

Carbofuran Arroz, repolho, milho, cana e café 

Clorobenzilato Citros, melancia, melão, mamão, morango, hortaliças não folhosas, algodão, 
amendoim, girassol, chá, feijão, batata, café e alfafa 

Diclorvos Cebola, citros, maçã, melancia, morango, hortaliças em geral, grão-de-bico, 
batata, algodão, amendoim, soja, cereais, cacau, café e outros; emprego 
domissanitários, inclusive venda livre em aerosol 

Dimetoato Maçã, pêssego, morango, citros, cucurbitáceos, hortaliças, batata,alho, 
cebola, trigo, feijão,cenoura, algodão,amendoim, soja, café Dodecacloro Controle ao combate à saúva 

Endosulfan. Citros, bulbos, cereais, hortaliças, leguminosas, batata, algodão, soja, café e 
alfafa 

Endrin Algodão, milho e soja 

Folpet Bulbos, citros, aipo, alface e trigo 

Lindano Algodão, bulbos, café, cana, cítros (exceto morango), hortaliças, 
leguminosas, mandioca, cereais e aplicação tópica em animais. Uso 
domissanitário nãoautorizado 

Heptacloro Arroz, milho, cana, banana, essências florais e aplicação localizada no 
controle de cupins eformigas 

Mancozeb (Maneb/ 
Zineb/ Metiram) 

Quase todas as culturas de bulbo 
 
 

Naled. (DIBROM) Cebola, batata, arroz, couve, couve-flor, brócoli, repolho, 
beringela,pimentão, tomate, feijão, morango, pêssego, citros, algodão, soja, 
alfafa, uso domissanitários, jardinagem amadora e venda livre como líquido 
premiado 

Parathion Etílico Bulbos, cereais, frutas, hortaliças, legumes, batata, algodão, amendoim, 
cana, café, alfafa e pastagens 

Paraquat Muitas culturas 

PCNB (Quintozene) Bulbos, cereais, hortaliças, leguminosas, batata, algodão, amendoim, cana, 
café, alfafa, sorgo emandioca 

Pirimicarb Trigo,pepino,hortaliças,feijão,feijão- vagem ebatata 

Fonte: ANVISA, 2018
12

. 

 
Dos 50 agrotóxicos mais utilizados no 

Brasil, 22 deles são proibidos na União Européia, 
o que faz com que o país seja considerado o 
maior consumidor de agrotóxicos já banidos em 

outros países. De acordo com a Lei 7.802 de 
1989, devem ser proibidos os agrotóxicos que se 
relacionam com a possibilidade de causar 
carcinogênese, teratogênese, mutagênese e 
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alterações hormonais ou no aparelho 
reprodutor5. Mas o que se vê atualmente são 
enormes desafios observados no campo da 
ciência e do governo, já que são publicados, 
frequentemente, trabalhos que demonstram 
diferentes alterações em decorrência da 
exposição aos agrotóxicos e mesmo assim, eles 
ainda continuam sendo comercializados no país, 
como é o caso do Endosulfan5. 

 
Impactos ao meio ambiente 
Contaminação do solo e dos recursos hídricos 

A água e o solo são recursos naturais e 
essenciais para que haja a sobrevivência de todo 
o Planeta. A produção de alimentos depende 
desses recursos, porém a utilização de diversas e 
modernas técnicas nos sistemas de produção 
provocou a inserção de uma imensa variedade de 
substâncias sintéticas no meio ambiente14. 

O solo consegue absorver quantidades 
significativas de contaminantes sem apresentar 
grandes alterações. No entanto, com o passar dos 
anos, as transformações sofridas por ele 
tornaram-se irreversíveis, na maioria dos casos, e 
os danos causados ao ambiente mostram-se de 
difícil recuperação15. 

No momento em que uma partícula de 
agrotóxicos é aplicada no meio ambiente, ela 
atinge o solo, independentemente da maneira 
como foi aplicada- pulverização aérea ou 
diretamente no solo14. Aproximadamente 50% de 
todo o produto sofre diversos processos 
químicos, físicos e biológicos, que determinam 
seu comportamento, além de serem dispersos 
para outros compartimentos presentes no 
ecossistema, como a água e a atmosfera16. 

Essas substâncias podem ser depositadas 
no solo por meio do uso de água contaminada na 
aplicação dos defensivos agrícolas, manejo direto 
do agrotóxico no controle de plantas daninhas ou 
por contaminação quando em contato com 
embalagens dos defensivos que não foram 
devidamente descartados durante a tríplice 
lavagem14. 

Existem diferentes formas nas quais esses 
compostos podem ser encontrados no meio 
aquático: escoamento superficial, lixiviação e 
através de sua evaporação para a atmosfera, 
contaminando os recursos hídricos por meio da 
precipitação17. 

O escoamento superficial propicia a 
contaminação das águas superficiais, devido ao 
transporte do agrotóxico absorvido às partículas 
do solo ou em solução. A lixiviação resulta da 

contaminação das águas subterrâneas através do 
transporte dos defensivos junto com a água que 
alimenta os rios16. Além disso, a contaminação 
pode prejudicar a saúde humana de maneira 
direta, ainda mais quando os recursos são 
utilizados como fonte de água potável para a 
sociedade18. 

Alguns agrotóxicos, quando presentes no 
meio ambiente ou ao atingirem o ambiente 
aquático, oferecem riscos às espécies de animais 
ali presentes, devido a sua toxicidade e 
capacidade de bioacumular-se ao longo de toda a 
cadeia alimentar19. 
 
Pulverização aérea 

O Brasil destaca-se em relação à produção 
de algodão, alimentos, madeira, celulose e 
biocombustíveis20. Seu modelo vincula-se 
fortemente ao uso de agrotóxicos e por isso, é 
considerado o maior consumidor do mundo13. 
Ainda de acordo com os autores, na safra de 
2012, a agricultura brasileira pulverizou 
aproximadamente 1,05 bilhões de litros de 
agrotóxicos. Diante deste cenário, os impactos 
causados ao meio ambiente e a saúde humana 
tornaram-se uma verdadeira ameaça à qualidade 
de vida de todas as gerações13.  

A pulverização de agrotóxicos sobre uma 
área específica, condicionada a critérios 
meteorológicos, produz desvios na trajetória das 
gotas em relação ao alvo desejado, ocasionando 
na perda do produto, processo conhecido como 
deriva21. Sendo assim, o objetivo da técnica de 
pulverização aérea é administrar a quantidade 
correta de agrotóxicos no alvo desejado, com 
eficácia e de maneira econômica, sem que haja 
contaminação ambiental22. 

Se a pulverização aérea não for feita de 
acordo com as condições meteorológicas 
adequadas, é presumível que parte dela sofrerá 
deriva. Além disso, é de extrema importância que 
se conheça qual a maneira de aplicação do 
produto, com o intuito de minimizar os desvios 
de trajetóriao que pode acarretar em impactos à 
saúde humana e ao meio ambiente21. 

A maioria dos impactos negativos em 
decorrência da prática de pulverização aérea é 
observada com maior frequência em áreas ao 
redor das plantações, em especial nas pequenas 
propriedades rurais23. 

O município de Lucas do Rio Verde, 
localizado no estado do Mato Grosso, apresenta 
fortes indícios dos efeitos da pulverização aérea 
relacionado à contaminação dos alimentos, da 
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água e do ar. Já foram realizadas pesquisas que 
tentaram identificar resíduos de agrotóxicos em 
diversos elementos, dando destaque ao leite 
materno de mães residentes no município. Em 
um destes estudos, foram coletadas 62 amostras 
de leite proveniente das mães que estavam 
amamentando e detectou-se, em todas as 
amostras, a presença de agrotóxicos24. 

Em um estudo realizado, os entrevistados 
relataram que os principais sintomas sentidos por 
eles durante a pulverização aérea de agrotóxicos 
foram: cefaléia, olhos ardendo e boca seca. Os 
sintomas duravam de 3 a 5 dias após a 
pulverização25. 

Outro estudo conclui que não há condições 
de se realizar a técnica de pulverização aérea de 
forma segura na região do Pontal do 
Paranapanema, visto que os parâmetros 
meteorológicos (velocidade dos ventos, umidade 
relativa do ar) são impróprios e que mesmo 
assim, a prática é realizada na região provocando 
diversos impactos ao meio ambiente e à saúde 
humana23. 

 
Impactos a saúde humana 
A exposição humana aos agrotóxicos 

O Brasil ainda é conhecido por apresentar 
uma economia baseada na agricultura, cujo 
potencial é voltado para o desenvolvimento da 
indústria de adubos e agrotóxicos para as 
lavouras. Com o crescimento da demanda nesse 
setor, os produtos aumentaram 
significativamente sua produção e reduziram as 
perdas na safra. Isso se deve ao uso desenfreado 
e indiscriminado de agrotóxicos, colocando em 
risco a saúde dos indivíduos que ficam expostos a 
essas substâncias. Há indícios de que os 
agrotóxicos têm sido utilizados no Brasil, desde as 
décadas de 60 e 70, a fim de controlar vetores e 
pragas na área da saúde pública26. 

A motivação para as pesquisas 
relacionadas com a utilização inadequada e aos 
efeitos nocivos causados pelos agrotóxicos teve 
início a partir de 1962, pela obra “Primavera 
Silenciosa” de Rachel Carson, a qual abordou a 
presença destes efeitos nocivos, sendo que os 
resíduos dos agrotóxicos se acumularam no 
tecido adiposo dos animais, consumidos os sobre 
a forma de alimentos pelos seres humanos, bem 
como seu acúmulo nos adipócitos do homem, 
aumentando os riscos para o desenvolvimento de 
neoplasias e alterações genéticas26. 

A exposição aos agrotóxicos ocorre por 
diferentes vias. A via inalatória (por meio da 

respiração) e dérmica (pele), são as vias que 
propiciam o transporte dos agrotóxicos para a 
corrente sanguínea, além de serem as vias de 
exposição mais comuns em indivíduos que 
trabalham com essas substâncias27. Também 
fazem parte desse grupo, pessoas que se 
localizam próximas às áreas onde ocorre a 
pulverização das substâncias e/ou também 
contato com água e/ou alimentos contaminados. 
Outra forma de contaminação que deve ser 
destacada é a oral, relacionada à ingestão de 
alimentos e/ou água também contaminados. O 
embrião e o feto, ainda em formação, através da 
placenta, podem entrar em contato com o 
agrotóxico caso a mãe tenha sido exposta antes 
ou durante a gestação28. 

A exposição humana aos agrotóxicos pode 
ser classificada de acordo com a frequência de 
exposição em: aguda (ocorre em um curto 
período de tempo, geralmente inferior a 24 
horas, e se caracteriza por uma única exposição e 
em grandes quantidades de agrotóxicos), 
subaguda (semelhante à exposição aguda, mas o 
tempo de exposição é maior, de alguns dias a 1 
mês), subcrônica (exposições repetidas em um 
intervalo de tempo de 1 a 3 meses e em baixas 
doses de agrotóxicos) e crônica (exposições 
repetidas ou contínuas a baixas doses de 
agrotóxicos acima de 3 meses). Em exposições 
agudas, os efeitos manifestam-se, geralmente, 
nas primeiras 24 horas após a exposição. As 
tentativas de suicídio e pulverização são 
exemplos desse tipo de exposição29. 

Dependendo da via de absorção que o 
agrotóxico percorre, ele pode ser metabolizado 
de maneiras e/ou velocidades diferentes, 
formando produtos diferentes que podem ser 
mais danosos ou não, dependendo da 
concentração, idade do indivíduo e presença de 
outros contaminantes30. 

Os níveis de agrotóxicos utilizados têm sido 
mais encontrados nas regiões agrícolas do Brasil, 
provavelmente, isto se relaciona com a vasta 
utilização, o não cumprimento das normas de 
utilização, o comércio livre desses produtos e a 
cobrança das indústrias alimentícias sobre a 
produção dos alimentos. Além disso, podem ser 
considerados fatores de risco para a 
contaminação por agrotóxicos, o ato de reentrar 
na lavoura após a aplicação, a utilização do 
equipamento de proteção por período superior a 
10 dias mensais e a manipulação dos agrotóxicos 
em mais de uma propriedade31. 
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Toxicidade aguda e crônica associada à 
exposição aos agrotóxicos 

Quando empregados nas plantações, os 
agrotóxicos apresentam a possibilidade de se 
dissiparem e desviam-se de sua finalidade 
primária, que é o combate a algumas espécies em 
específico, com isso podem apresentar efeitos 
inesperados em outros constituintes do meio 
ambiente como, por exemplo, os seres 
humanos32. 

São descritos na literatura diversas 
patologias e/ou alterações no organismo humano 
em decorrência da exposição aos agrotóxicos33,34. 
Um estudo mostrou maior incidência de leucemia 
linfóide crônica em veteranos neozelandeses que 
participaram da Guerra do Vietnã e que foram 
expostos ao “Agente Laranja”, quando 
comparados à população em geral34. 

Em intoxicações agudas, os sintomas e os 
sinais são nítidos e aparecem rapidamente. Na 
maioria desse tipo de intoxicação são observadas 
dormência na língua, lábios e membros 
inferiores, cefaléia constante, fraqueza, vertigens, 
náuseas, vômitos, tremores, convulsões, coma e 
até a morte. Caso o agrotóxico tenha sido 
inalado, o indivíduo pode apresentar rouquidão, 
tosse, edema pulmonar, taquicardia e 
broncopneumonia34. 

Fraqueza, cefaléia, mal-estar, dor de 
estômago e sonolência são os principais sinais e 
sintomas de intoxicações subagudas e surgem de 
maneira mais lenta7. 

Os sinais e sintomas das intoxicações 
crônicas e subcrônicas surgem tardiamente e se 
caracterizam por alterações no Sistema Nervoso, 
como cefaléia, vertigens, excitabilidade e 
contrações musculares involuntárias5; hormonais 
e metabólicas, como atrasos no desenvolvimento 
em crianças e as relacionadas à reprodução, bem 
como o aborto; no sistema imunológico, pode 
causar imunossupressão; no sistema respiratório, 
as alterações podem iniciar-se com irritações no 
nariz e garganta e evoluir para broncoconstrição, 
dispnéia e enfisema, principalmente em 
indivíduos que já possuem doenças respiratórias, 
como por exemplo, asma35. 

Além disso, o contato com os agrotóxicos 
pode ter efeitos nas células sanguíneas, pois o 
monóxido de carbono se liga à molécula de 
hemoglobina, impedindo sua capacidade de 
transportar oxigênio, e afetam 
consequentemente, órgãos nobres como o 
cérebro (o principal efeito relatado é a isquemia), 
coração e corrente sanguínea35. Pode haver 

também influência sobre a coagulação sanguínea, 
e com isso, causar angina, infarto agudo do 
miocárdio (IAM) e taquicardia36,bem como inibir 
a hematopoese, causando anemia37. 

Há relatos de que indivíduos apresentaram 
câncer de fígado, intestino35, pâncreas, linfoma 
não-Hodgkin e mama por conta da exposição 
crônica aos agrotóxicos38. 

Em um estudo realizado com agricultores 
expostos aos organofosforados mostrou que 
estes apresentavam sintomas de depressão39. Em 
outro com trabalhadores rurais expostos 
aagrotóxicos, foi observado o desenvolvimento 
de leucemia mielóide aguda40. 

 
Monitoramento da exposição humana aos 
agrotóxicos 

Dentre as classes de agrotóxicos 
existentes no mercado, os herbicidas são os que 
mais predominam seguidos dos pesticidas, 
inseticidas e fungicidas41. A gravidade da 
exposição a esses produtos pode variar entre os 
indivíduos, categoria química, dose, duração da 
exposição e o tipo de exposição. Apesar de sua 
aplicação ser direcionada para as plantas, podem 
ocorrer fenômenos que favoreçam a deriva 
destes tóxicos, principalmente quando há a 
mistura destes produtos,  facilitando a ocorrência 
de toxicidade nos seres humanos41. 

Existem alguns órgãos que fiscalizam as 
quantidades de agrotóxicos no ambiente (solo, 
alimentos, ar, água) como, por exemplo, a 
Entidade Européia de Segurança Alimentar 
(European Food Safety Authority – EFSA). A EFSA 
estima a exposição alimentar dos consumidores 
aos resíduos de agrotóxicos, e a exposição 
esperada é comparada com os níveis aceitáveis 
de exposição a fim de avaliar o risco para os 
consumidores42. 

Segundo a EFSA42, analisando os dados 
referentes às amostras provenientes da União 
Européia, 97,1% destas, encontravam-se dentro 
dos limites permitidos, 43,4% continham resíduos 
dentro do permitido e 1,5% excederam os limites 
permitidos para as concentrações de agrotóxicos 
nos alimentos. 

A partir da identificação do risco da 
contaminação, algumas medidas são tomadas, as 
infrações são compartilhadas com os gestores de 
risco, que incluem os diretores das empresas do 
setor alimentar, e são realizadas ações a fim de 
melhorar a conscientização sobre as áreas mais 
afetadas, e assim, há a elaboração de atividades 
de controle de contaminação42. 
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Já no Brasil, vale ressaltar que o mesmo 
ocupa desde 2008, o ranking do país onde mais 
se consome agrotóxicos no mundo5. 

Segundo dados do Programa de Análise 
de Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos (PARA) 
PARA (2010)43, foram analisadas amostras de 
alimentos, e constatou-se que 63% destes, 
apresentaram contaminação por agrotóxicos, 
28% continham substâncias não autorizadas para 
aquele determinado cultivo, ou as substâncias 
encontravam-se em maior proporção do que o 
recomendado. 

Segundo a ANVISA44, para autorizar a 
utilização de um ingrediente para a formulação 
de agrotóxicos, a mesma realiza o cálculo da 
ingestão diária máxima teórica, que consiste na 
soma dos produtos do consumo médio por 
pessoa, por dia, de cada alimento e seu limite 
máximo de resíduo por peso (Figura 1): 
 

 
Figura 1. Fórmula para calcular a ingestão diária 
máxima teórica para agrotóxicos. 
Fonte: ANVISA (2014)44 

 
Porém, apesar de haver este cuidado, 

segundo a Associação Brasileira De Saúde 
Coletiva5, muitos destes produtos são utilizados 
antes mesmo de ocorrer à permissão para seu 
uso, acarretando em diversos problemas para a 
saúde coletiva. 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Olhando o quadro atual do consumo de 
agrotóxicos no país, algumas perguntas ainda 
encontram-se sem resposta: Será que não seria 
mais rentável monitorar a exposição humana aos 
agrotóxicos? Será que não existe alternativa que 
substitua o uso dos mesmos e que provoquem 
menos impactos ao meio ambiente e à saúde 
humana? 

É sabido que tanto a contaminação 
ambiental quanto a humana é complexa e que é 
necessário um maior entendimento sobre os 
impactos da exposição aos agrotóxicos, 
principalmente por parte do homem do campo, 
em decorrência de sua maior exposição aos 
riscos. Outro aspecto bastante importante e que 
merece destaque são as dificuldades encontradas 
na organização dos dados de casos de intoxicação 

no Brasil e também os desafios encontrados na 
aplicação do monitoramento das intoxicações. 

O uso racional e controlado de agrotóxicos 
é o que poderá minimizar o impacto ambiental e 
à saúde humana, porém mantendo a produção 
da lavoura de forma mais sustentável. 
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